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LÍNGUA PORTUGUESA

ORTOGRAFIA OFICIAL. 

A ortografia é a parte da língua responsável pela gra-
fia correta das palavras. Essa grafia baseia-se no padrão 
culto da língua.

As palavras podem apresentar igualdade total ou par-
cial no que se refere a sua grafia e pronúncia, mesmo ten-
do significados diferentes. Essas palavras são chamadas 
de homônimas (canto, do grego, significa ângulo / canto, 
do latim, significa música vocal). As palavras homônimas 
dividem-se em homógrafas, quando têm a mesma grafia 
(gosto, substantivo e gosto, 1ª pessoa do singular do verbo 
gostar) e homófonas, quando têm o mesmo som (paço, pa-
lácio ou passo, movimento durante o andar).

Quanto à grafia correta em língua portuguesa, devem-
se observar as seguintes regras:

O fonema s:

Escreve-se com S e não com C/Ç as palavras substan-
tivadas derivadas de verbos com radicais em nd, rg, rt, pel, 
corr e sent: pretender - pretensão / expandir - expansão / 
ascender - ascensão / inverter - inversão / aspergir aspersão 
/ submergir - submersão / divertir - diversão / impelir - im-
pulsivo / compelir - compulsório / repelir - repulsa / recorrer 
- recurso / discorrer - discurso / sentir - sensível / consentir 
- consensual

Escreve-se com SS e não com C e Ç os nomes deri-
vados dos verbos cujos radicais terminem em gred, ced, 
prim ou com verbos terminados por tir ou meter: agredir 
- agressivo / imprimir - impressão / admitir - admissão / 
ceder - cessão / exceder - excesso / percutir - percussão / 
regredir - regressão / oprimir - opressão / comprometer - 
compromisso / submeter - submissão

*quando o prefixo termina com vogal que se junta com 
a palavra iniciada por “s”. Exemplos: a + simétrico - assimé-
trico / re + surgir - ressurgir

*no pretérito imperfeito simples do subjuntivo. Exem-
plos: ficasse, falasse

Escreve-se com C ou Ç e não com S e SS os vocábulos 
de origem árabe: cetim, açucena, açúcar

*os vocábulos de origem tupi, africana ou exótica: cipó, 
Juçara, caçula, cachaça, cacique

*os sufixos aça, aço, ação, çar, ecer, iça, nça, uça, uçu, 
uço: barcaça, ricaço, aguçar, empalidecer, carniça, caniço, 
esperança, carapuça, dentuço

*nomes derivados do verbo ter: abster - abstenção / 
deter - detenção / ater - atenção / reter - retenção

*após ditongos: foice, coice, traição
*palavras derivadas de outras terminadas em te, to(r): 

marte - marciano / infrator - infração / absorto - absorção

O fonema z:

Escreve-se com S e não com Z:
*os sufixos: ês, esa, esia, e isa, quando o radical é subs-

tantivo, ou em gentílicos e títulos nobiliárquicos: freguês, 
freguesa, freguesia, poetisa, baronesa, princesa, etc.

*os sufixos gregos: ase, ese, ise e ose: catequese, me-
tamorfose.

*as formas verbais pôr e querer: pôs, pus, quisera, quis, 
quiseste.

*nomes derivados de verbos com radicais terminados 
em “d”: aludir - alusão / decidir - decisão / empreender - 
empresa / difundir - difusão

*os diminutivos cujos radicais terminam com “s”: Luís - 
Luisinho / Rosa - Rosinha / lápis - lapisinho

*após ditongos: coisa, pausa, pouso
*em verbos derivados de nomes cujo radical termina 

com “s”: anális(e) + ar - analisar / pesquis(a) + ar - pesquisar

Escreve-se com Z e não com S:
*os sufixos “ez” e “eza” das palavras derivadas de adje-

tivo: macio - maciez / rico - riqueza
*os sufixos “izar” (desde que o radical da palavra de 

origem não termine com s): final - finalizar / concreto - con-
cretizar

*como consoante de ligação se o radical não terminar 
com s: pé + inho - pezinho / café + al - cafezal ≠ lápis + 
inho - lapisinho

O fonema j:

Escreve-se com G e não com J:
*as palavras de origem grega ou árabe: tigela, girafa, 

gesso.
*estrangeirismo, cuja letra G é originária: sargento, gim.
*as terminações: agem, igem, ugem, ege, oge (com 

poucas exceções): imagem, vertigem, penugem, bege, foge.

Observação:  Exceção: pajem
*as terminações: ágio, égio, ígio, ógio, ugio: sortilégio, 

litígio, relógio, refúgio.
*os verbos terminados em ger e gir: eleger, mugir.
*depois da letra “r” com poucas exceções: emergir, sur-

gir.
*depois da letra “a”, desde que não seja radical termi-

nado com j: ágil, agente.

Escreve-se com J e não com G:
*as palavras de origem latinas: jeito, majestade, hoje.
*as palavras de origem árabe, africana ou exótica: ji-

boia, manjerona.
*as palavras terminada com aje: aje, ultraje.

O fonema ch:

Escreve-se com X e não com CH:
*as palavras de origem tupi, africana ou exótica: aba-

caxi, muxoxo, xucro.
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*as palavras de origem inglesa (sh) e espanhola (J): 
xampu, lagartixa.

*depois de ditongo: frouxo, feixe.
*depois de “en”: enxurrada, enxoval.

Observação:  Exceção: quando a palavra de origem 
não derive de outra iniciada com ch - Cheio - (enchente)

Escreve-se com CH e não com X:
*as palavras de origem estrangeira: chave, chumbo, 

chassi, mochila, espadachim, chope, sanduíche, salsicha.

As letras e e i:

*os ditongos nasais são escritos com “e”: mãe, põem. 
Com “i”, só o ditongo interno cãibra.

*os verbos que apresentam infinitivo em -oar, -uar são 
escritos com “e”: caçoe, tumultue. Escrevemos com “i”, os 
verbos com infinitivo em -air, -oer e -uir: trai, dói, possui.

- atenção para as palavras que mudam de sentido 
quando substituímos a grafia “e” pela grafia “i”: área (super-
fície), ária (melodia) / delatar (denunciar), dilatar (expandir) 
/ emergir (vir à tona), imergir (mergulhar) / peão (de estân-
cia, que anda a pé), pião (brinquedo).

Fonte:
http://www.pciconcursos.com.br/aulas/portugues/or-

tografia

Questões sobre Ortografia

01. (Escrevente TJ SP – Vunesp/2013) Assinale a alter-
nativa que preenche, correta e respectivamente, as lacunas 
do trecho a seguir, de acordo com a norma-padrão.

Além disso, ___certamente ____entre nós ____do fenôme-
no da corrupção e das fraudes.

(A) a … concenso … acerca
(B) há … consenso … acerca
(C) a … concenso … a cerca
(D) a … consenso … há cerca
(E) há … consenço … a cerca

02. (Escrevente TJ SP – Vunesp/2013). Assinale a alter-
nativa cujas palavras se apresentam flexionadas de acordo 
com a norma-      -padrão.

(A) Os tabeliãos devem preparar o documento.
(B) Esses cidadões tinham autorização para portar fuzis.
(C) Para autenticar as certidãos, procure o cartório lo-

cal.
(D) Ao descer e subir escadas, segure-se nos corrimãos.
(E) Cuidado com os degrais, que são perigosos!

03. (Agente de Vigilância e Recepção – VUNESP – 
2013). Suponha-se que o cartaz a seguir seja utilizado para 
informar os usuários sobre o festival Sounderground.

Prezado Usuário
________ de oferecer lazer e cultura aos passageiros do 

metrô, ________ desta segunda-feira (25/02), ________ 17h30, 
começa o Sounderground, festival internacional que presti-
gia os músicos que tocam em estações do metrô.

Confira o dia e a estação em que os artistas se apresen-
tarão e divirta-se!

Para que o texto atenda à norma-padrão, devem-se 
preencher as lacunas, correta e respectivamente, com as 
expressões

A) A fim ...a partir ... as
B) A fim ...à partir ... às
C) A fim ...a partir ... às
D) Afim ...a partir ... às
E) Afim ...à partir ... as

04. Assinale a alternativa que não apresenta erro de 
ortografia:

A) Ela interrompeu a reunião derrepente.
B) O governador poderá ter seu mandato caçado.
C) Os espectadores aplaudiram o ministro.
D) Saiu com descrição da sala.

05.Em qual das alternativas a frase está corretamente 
escrita?

A) O mindingo não depositou na cardeneta de poupansa.
B) O mendigo não depositou na caderneta de poupança.
C) O mindigo não depozitou na cardeneta de poupanssa.
D) O mendingo não depozitou na carderneta de poupansa.

06. (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAU-
LO – ADVOGADO - VUNESP/2013) Analise a propaganda 
do programa 5inco Minutos.

 

Em norma-padrão da língua portuguesa, a frase da 
propaganda, adaptada, assume a seguinte redação:

(A) 5INCO MINUTOS: às vezes, dura mais, mas não ma-
tem-na porisso.

(B) 5INCO MINUTOS: as vezes, dura mais, mas não ma-
tem-na por isso.

(C) 5INCO MINUTOS: às vezes, dura mais, mas não a 
matem por isso.

(D) 5INCO MINUTOS: as vezes, dura mais, mas não lhe 
matem por isso.

(E) 5INCO MINUTOS: às vezes, dura mais, mas não a 
matem porisso.

GABARITO

01. B    02. D    03. C    04. C    05. B     06. C   
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TEMAS REFERENTES AO MUNICÍPIO DE 
CAXIAS QUE TRATEM SOBRE SEUS ASPECTOS 

HISTÓRICOS, GEOGRÁFICOS, LITERÁRIOS, 
POLÍTICOS, CULTURAIS E SOCIAIS.

A história de Caxias começa, no século XVII, com o 
Movimento de Entradas e Bandeiras ao interior mara-
nhense, para o reconhecimento e ocupação das terras às 
margens do Rio Itapecuru, durante a invasão francesa no 
Maranhão, principalmente, com o trabalho valoroso dos 
missionários religiosos em busca de almas para a fé cristã. 

O local onde se acha situada a bela cidade de Caxias 
foi, primitivamente, um agregado de grandes aldeias dos 
índios Timbiras e Gamelas que conviviam pacificamente 
com os franceses. Porém, com a expulsão dos franceses do 
Maranhão, em 1615, os portugueses reduziram tais aldeias 
à condição de subjugadas e venderam suas populações, 
como escravos, ao povo de São Luís.

Várias denominações foram impostas ao lugar, den-
tre as quais: Guanaré – denominação indígena -, São José 
das Aldeias Altas, Freguesia das Aldeias Altas, Arraial das 
Aldeias Altas, Vila de Caxias e, finalmente, através da Lei 
Provincial, número 24, datada de 05 de julho de 1836, fora 
elevado à categoria de cidade com a denominação de Ca-
xias. Foi na Igreja de São Benedito que, em 1858, o antístite 
da Igreja Maranhense, Dom Manoel Joaquim da Silveira, 
denominou Caxias com o título: “A Princesa do Sertão Ma-
ranhense”.

É bom lembrar que, ao contrário do que muita gente 
pensa, o nome Caxias não se atribui a Luís Alves de Lima 
e Silva, patrono do Exército Brasileiro. Ele, sim, recebeu o 
título Barão de Caxias, por ter sufocado a maior revolução 
social existente no Estado do Maranhão: a Balaiada. A 
cidade de Caxias foi palco da última batalha do movimento. 
Posteriormente, já em terras do Rio de Janeiro, o Barão de 
Caxias foi condecorado, novamente, com o título de Duque 
de Caxias.

Geralmente quando os portugueses criavam, num lu-
gar, uma Vila, mudavam-lhe o nome, às vezes criando uma 
homônima do Reino nas Colônias. Inicialmente, a grafia 
“Cachias” viera de Portugal, que se refere a uma excelente 
Quinta Real que existia nos arredores de Lisboa perto de 
Oeiras (Portugal) outra bonita quinta do Márquez de Pom-
bal, que era também residência real. Nessa área existia uma 
estação de caminho de ferro de Cascaes, onde cascaes é 
lugar que tem uma estação balneária, com água excelente 
e caldas térmicas muito procuradas para o tratamento de 
paralisias e reumatismo.

Situada na meso-região do leste maranhense e na mi-
cro-região do Itapecuru, Caxias tem uma área de 5.313.10 
Km² dentre os 333.365,00 Km² do Estado e está a 365 qui-
lômetros da capital do Maranhão, São Luis, e uma popu-
lação de, aproximadamente, 156 mil habitantes. Geografi-
camente, em relação ao território nacional, o município de 
Caxias está localizado na região Nordeste do Brasil, Oeste 
do Norte Brasileiro e a Leste do Estado do Maranhão.

Delimitada, a atual área do município equivale so-
mente a 45,45% da área original de 11.691 Km², antes das 
emancipações de Timon, Aldeias Altas, Coelho Neto, Codó, 
São João do Sóter. É limitada; ao norte pelos municípios de 
Codó, Aldeias Altas e Coelho Neto; ao sul pelos municípios 
de São João do Sóter, Governador Eugênio Barros, Parnara-
ma, Matões, e Timon; ao leste pelo Estado do Piauí; a oeste 
pelos municípios de Buriti Bravo e Gonçalves Dias.

Para o orgulho de todos caxienses, a cidade de Caxias 
está eternizada pelos seus filhos: o poeta, Antônio Gonçal-
ves Dias, e o filósofo, Raimundo Teixeira Mendes, em dois 
dos principais símbolos nacionais: o Hino Nacional Brasilei-
ro e a Bandeira Nacional Brasileira, respectivamente.

Fonte: http://caxias.ma.gov.br/caxias-181-anos-de-
-emancipacao-politica/

Geografia

Localiza-se a uma latitude 4º51’32” sul e a uma longi-
tude 43º21’22” oeste, estando a uma altitude de 66 me-
tros. Possui uma área de 5 224 quilômetros quadrados. O 
município é banhado pelo Rio Itapecuru, que banha quase 
toda extensão do município, e pelo Rio Parnaíba a nordes-
te, além de possuir vários afluentes que cercam a cidade 
com diversos banhos naturais.

Delimitada, a atual área do município equivale somen-
te a 45,45% da área original de 11 691 quilômetros quadra-
dos da área de antes das emancipações de Timon, Aldeias 
Altas, Coelho Neto (Maranhão), Codó e São João do Soter.

Fica próxima da capital do Piauí, Teresina, a apenas 66 
quilômetros de distância. Fica a 360 quilômetros da capital 
do Maranhão, São Luís, a 656 quilômetros da capital do 
Ceará, Fortaleza, e a 838 quilômetros da capital do Pará, 
Belém.
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Economia

   Agricultura   Arroz, mandioca, milho,cana-de-açúcar.

   Pecuária   Bovinos, suínos e aves.
   Industria   Óleo de babaçu, arroz e madeira

   Produtos Exportados   Arroz, amêndoa, óleo de babaçu, sabão em  barra

Distâncias da Capital
   São Luis    354 Km
   Teresina    82  Km
   Brasília    1.912 Km
   Rio de Janeiro    2.570 Km
   São Paulo    2.871 Km
   Fortaleza    820 Km

Cidades Vizinhas
   Aldeias Altas    30 Km
   Coelho Neto    109 Km
   Codó    98 Km
   Timon    70 Km

Fonte: http://www.achetudoeregiao.com.br/ma/caxias/dados_gerais.htm

Caxias tem uma arquitetura herdada do século XIX e início do século XX no estilo português, ainda conservando boa 
parte de seu patrimônio histórico.

O Palácio do Comendador Alderico Silva, o Palácio Episcopal e o Memorial da Balaiada são alguns dos mais belos mo-
numentos arquitetônicos da cidade.

Tem, como seus filhos ilustres, poetas como Gonçalves Dias, Coelho Neto, Teófilo Dias, Vespasiano Ramos e outros 
artistas como César Marques, o escultor modernista Celso Antônio Menezes, o dramaturgo e criador do Teatro Profissional 
do Negro (TEPRON) Ubirajara Fidalgo, o idealizador da bandeira nacional Raimundo Teixeira Mendes, o senador e deputado 
federal Joaquim Antônio da Cruz, os comendadores da República Federativa do Brasil Salvador Moura e Alderico Silva, e o 
criador do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento João Christino Cruz, entre outros.

A Academia Caxiense de Letras (ACL) é um ponto de cultura do cenário caxiense e maranhense, também conhecida 
como “A casa de Coelho Neto”. Fundada em 15 de Agosto de 1997, conta com 40 membros efetivos e realiza atividades de 
cunho educacional e cultural.

Contém um acervo de mais de 4 mil livros, dentre eles destaca-se uma coleção de 16 livros raros do escritor caxiense 
Coelho Neto.

A Academia realiza anualmente uma exposição de arte denominada Expoarte, evento que congrega todas as manifes-
tações artístico-culturais da cidade, além de editar, publicar e lançar obras de seus membros.

Atualmente, Caxias vem despontando como um centro formador de profissionais de nível superior para todo o Ma-
ranhão. A cidade dispõe de três instituições de ensino superiorprivadas e duas públicas, que ofertam diversos cursos 
como Medicina, Arquitetura e Urbanismo, Direito, Administração, Jornalismo, Psicologia Ciências Contábeis, Pedagogia e 
Engenharia da Produção; Enfermagem, Fisioterapia, Nutrição, Serviço Social, Engenharia Civil, Análises e Desenvolvimento 
de Sistemas, Agronegócio, Letras, Gestão Hospitalar, Gestão Pública, Gestão de Recursos Humanos, Logística, Marketing, 
Matemática, Física, Biologia, Zootecnia, Química, Geografia, História, e ainda o Instituto Federal de Educação, Ciências e 
Tecnologia do Maranhão (IFMA), que oferece aprendizagem do ensino médio técnico ao superior.

O curso de medicina da Universidade Estadual do Maranhão foi considerado pelo Exame Nacional de Desempenho de 
Estudantes - ENADE, como um dos melhores do Nordeste.

Fonte: https://pt.wikipedia.org/wiki/Caxias_(Maranh%C3%A3o)#Cultura
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CONCEITOS DE INTERNET/INTRANET. 
CONCEITOS BÁSICOS E MODOS DE 

UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIAS, 
FERRAMENTAS, APLICATIVOS E 

PROCEDIMENTOS ASSOCIADOS A 
INTERNET/INTRANET: FERRAMENTAS E 

APLICATIVOS COMERCIAIS DE NAVEGAÇÃO, 
DE CORREIO ELETRÔNICO, DE GRUPOS 
DE DISCUSSÃO, DE BUSCA E PESQUISA; 

CONCEITOS DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA.

INTERNET

“Imagine  que  fosse  descoberto  um  continente  tão  
vasto  que  suas dimensões  não  tivessem  fim.  Imagine  
um  mundo  novo,  com  tantos recursos que a ganância 
do futuro não seria capaz de esgotar; com tantas oportuni-
dades que os empreendedores seriam poucos para apro-
veitá-las; e  com  um  tipo  peculiar  de  imóvel  que  se  
expandiria  com  o desenvolvimento.”

John P. Barlow
Os Estados Unidos  temiam que em um ataque nuclear 

ficassem sem comunicação entre a Casa Branca e o Pentá-
gono.

Este meio de comunicação “infalível”, até o fim da dé-
cada de 60, ficou em poder exclusivo do governo conec-
tando bases militares, em quatro localidades.

Nos anos 70,  seu  uso  foi  liberado  para  instituições  
norte-americanas  de  pesquisa  que desejassem aprimorar 
a tecnologia, logo vinte e três computadores foram conec-
tados, porém o padrão de conversação entre as máquinas 
se tornou impróprio pela quantidade de equipamentos.

Era necessário  criar  um  modelo  padrão  e  univer-
sal  para  que  as  máquinas  continuassem trocando da-
dos, surgiu então o Protocolo Padrão TCP/IP, que permi-
tiria portanto que mais outras máquinas fossem inseridas 
àquela rede.

Com esses avanços, em 1972 é criado o correio eletrô-
nico, o E-mail, permitindo a troca de mensagens entre as 
máquinas que compunham aquela rede de pesquisa, assim 
no ano seguinte a rede se torna internacional.

Na década de 80, a Fundação Nacional de Ciência do 
Brasil conectou sua grande rede à ARPANET, gerando aqui-
lo que conhecemos hoje como internet, auxiliando portan-
to o processo de pesquisa em tecnologia e outras áreas a 
nível mundial, além de alimentar as forças armadas brasi-
leiras de informação de todos os tipos, até que em 1990 
caísse no domínio público.

Com esta popularidade e o surgimento de softwares 
de navegação de interface amigável, no fim da década de 
90, pessoas que não tinham conhecimentos profundos de 
informática começaram a utilizar a rede internacional.

Acesso à Internet
O ISP, Internet Service Provider, ou Provedor de Serviço 

de Internet, oferece principalmente serviço de acesso à In-

ternet, adicionando serviços como e-mail, hospedagem de 
sites ou blogs, ou seja,  são  instituições  que  se  conectam  
à  Internet  com  o  objetivo  de  fornecer  serviços  à  ela 
relacionados, e em função do serviço classificam-se em: 

• Provedores de Backbone: São instituições que cons-
troem e administram backbones de longo alcance, ou seja, 
estrutura física de conexão, com o objetivo de fornecer 
acesso à Internet para redes locais;

• Provedores de Acesso: São instituições que se conec-
tam à Internet via um ou mais acessos dedicados e disponi-
bilizam acesso à terceiros a partir de suas instalações;

• Provedores de Informação: São instituições que dis-
ponibilizam informação através da Internet.

Endereço Eletrônico ou URL
Para se localizar um recurso na rede mundial, deve-se 

conhecer o seu endereço.
Este endereço, que é único, também é considerado sua 

URL (Uniform Resource Locator), ou Localizador de Recur-
sos Universal. Boa parte dos endereços apresenta-se assim: 
www.xxxx.com.br

Onde:
www  =  protocolo da World Wide Web
xxx = domínio
com = comercial
br =  brasil

WWW = World Wide Web ou Grande Teia Mundial

É um serviço disponível na Internet que possui um con-
junto de documentos espalhados por toda rede e disponi-
bilizados a qualquer um.

Estes documentos são escritos em hipertexto, que uti-
liza uma linguagem especial, chamada HTML.

Domínio
Designa  o  dono  do  endereço  eletrônico  em  ques-

tão,  e  onde  os  hipertextos  deste empreendimento estão 
localizados. Quanto ao tipo do domínio, existem:

.com = Instituição comercial ou provedor de serviço

.edu  = Instituição acadêmica

.gov = Instituição governamental

.mil = Instituição militar norte-americana

.net = Provedor de serviços em redes

.org = Organização sem fins lucrativos

HTTP, Hyper Texto Transfer Protocol ou Protocolo de 
Trasferência em Hipertexto

É um protocolo ou língua  específica  da  internet,  res-
ponsável  pela  comunicação  entre computadores.

Um hipertexto é  um  texto  em  formato  digital,  e  
pode  levar  a  outros,  fazendo  o  uso  de elementos espe-
ciais (palavras, frases, ícones, gráficos) ou ainda um Mapa 
Sensitivo o qual leva a outros conjuntos de informação na 
forma de blocos de textos, imagens ou sons.

Assim, um link ou hiperlink, quando acionado com o 
mouse, remete o usuário à outra parte do documento ou 
outro documento.
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Home Page
Sendo assim, home page designa a página inicial, prin-

cipal do site ou web page.
É muito comum os usuários confundirem um Blog ou 

Perfil no Orkut com uma Home Page, porém são coisas dis-
tintas, aonde um Blog é um diário e um Perfil no Orkut é 
um Profile, ou seja um hipertexto que possui informações 
de um usuário dentro de uma comunidade virtual.

HTML, Hyper Text Markut language ou Linguagem de 
Marcação de Hipertexto

É a linguagem com a qual se cria as páginas para a 
web.

Suas principais características são:
• Portabilidade (Os documentos escritos em HTML de-

vem ter aparência semelhante nas diversas plataformas de 
trabalho);

• Flexibilidade (O usuário deve ter a liberdade de “cus-
tomizar” diversos elementos do documento, como o tama-
nho padrão da letra, as cores, etc);

•  Tamanho  Reduzido  (Os  documentos  devem  ter  
um  tamanho  reduzido,  a  fim  de economizar  tempo  na  
transmissão  através  da  Internet,  evitando  longos  perío-
dos  de  espera  e congestionamento na rede).

Browser ou Navegador
É o programa específico para visualizar as páginas da 

web.
O Browser lê e interpreta os documentos escritos em 

HTML,  apresentando  as  páginas formatadas para os 
usuários.

ARQUITETURAS DE REDES 
As modernas redes de computadores são projetadas 

de forma altamente estruturada. Nas seções seguintes exa-
minaremos com algum detalhe a técnica de estruturação.

HIERARQUIAS DE PROTOCOLOS 
Para reduzir a complexidade de projeto, a maioria das 

redes é organizada em camadas ou níveis, cada uma cons-
truída sobre sua predecessora. O número de camadas, o 
nome, o conteúdo e a função de cada camada diferem de 
uma rede para outra. No entanto, em todas as redes, o pro-
pósito de cada camada é oferecer certos serviços às cama-
das superiores, protegendo essas camadas dos detalhes de 
como os serviços oferecidos são de fato implementados. 

 A camada n em uma máquina estabelece uma con-
versão com a camada n em outra máquina. As regras e 
convenções utilizadas nesta conversação são chamadas 
coletivamente de protocolo da camada n, conforme ilus-
trado na Figura abaixo para uma rede com sete camadas. 
As entidades que compõem as camadas correspondentes 
em máquinas diferentes são chamadas de processos par-
ceiros. Em outras palavras, são os processos parceiros que 
se comunicam utilizando o protocolo. 

Na verdade, nenhum dado é transferido diretamente 
da camada n em uma máquina para a camada n em outra 
máquina. Em vez disso, cada camada passa dados e infor-
mações de controle para a camada imediatamente abaixo, 

até que o nível mais baixo seja alcançado. Abaixo do nível 
1 está o meio físico de comunicação, através do qual a co-
municação ocorre. Na Figura abaixo, a comunicação virtual 
é mostrada através de linhas pontilhadas e a comunicação 
física através de linhas sólidas.

  
Entre cada par de camadas adjacentes há uma interfa-

ce. A interface define quais operações primitivas e serviços 
a camada inferior oferece à camada superior. Quando os 
projetistas decidem quantas camadas incluir em uma rede 
e o que cada camada deve fazer, uma das considerações 
mais importantes é definir interfaces limpas entre as cama-
das. Isso requer, por sua vez, que cada camada desempe-
nhe um conjunto específico de funções bem compreendi-
das. Além de minimizar a quantidade de informações que 
deve ser passada de camada em camada, interfaces bem 
definidas também tornam fácil a troca da implementação 
de uma camada por outra implementação completamente 
diferente (por exemplo, trocar todas as linhas telefônicas 
por canais de satélite), pois tudo o que é exigido da nova 
implementação é que ela ofereça à camada superior exa-
tamente os mesmos serviços que a implementação antiga 
oferecia.

O conjunto de camadas e protocolos é chamado de 
arquitetura de rede. A especificação de arquitetura deve 
conter informações suficientes para que um implementa-
dor possa escrever o programa ou construir o hardware de 
cada camada de tal forma que obedeça corretamente ao 
protocolo apropriado. Nem os detalhes de implementação 
nem a especificação das interfaces são parte da arquitetura, 
pois esses detalhes estão escondidos dentro da máquina e 
não são visíveis externamente. Não é nem mesmo neces-
sário que as interfaces em todas as máquinas em uma rede 
sejam as mesmas, desde que cada máquina possa usar cor-
retamente todos os protocolos. 

O endereço IP
Quando você quer enviar uma carta a alguém, você... 

Ok, você não envia mais cartas; prefere e-mail ou deixar um 
recado no Facebook. Vamos então melhorar este exemplo: 
quando você quer enviar um presente a alguém, você ob-
tém o endereço da pessoa e contrata os Correios ou uma 
transportadora para entregar. É graças ao endereço que é 
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NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO: 
1. ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA: CONCEITOS, ELEMENTOS, PODERES, 
NATUREZA, FINS E PRINCÍPIOS;

“O conceito de Estado varia segundo o ângulo em que 
é considerado. Do ponto de vista sociológico, é corpora-
ção territorial dotada de um poder de mando originário; 
sob o aspecto político, é comunidade de homens, fixada 
sobre um território, com potestade superior de ação, de 
mando e de coerção; sob o prisma constitucional, é pes-
soa jurídica territorial soberana; na conceituação do nosso 
Código Civil, é pessoa jurídica de Direito Público Interno 
(art. 14, I). Como ente personalizado, o Estado tanto pode 
atuar no campo do Direito Público como no do Direito Pri-
vado, mantendo sempre sua única personalidade de Direi-
to Público, pois a teoria da dupla personalidade do Estado 
acha-se definitivamente superada. O Estado é constituído 
de três elementos originários e indissociáveis: Povo, Terri-
tório e Governo soberano. Povo é o componente humano 
do Estado; Território, a sua base física; Governo soberano, 
o elemento condutor do Estado, que detém e exerce o 
poder absoluto de autodeterminação e auto-organização 
emanado do Povo. Não há nem pode haver Estado inde-
pendente sem Soberania, isto é, sem esse poder absoluto, 
indivisível e incontrastável de organizar-se e de conduzir-
se segundo a vontade livre de seu Povo e de fazer cum-
prir as suas decisões inclusive pela força, se necessário. A 
vontade estatal apresenta-se e se manifesta através dos 
denominados Poderes de Estado. Os Poderes de Estado, 
na clássica tripartição de Montesquieu, até hoje adotada 
nos Estados de Direito, são o Legislativo, o Executivo e o 
judiciário, independentes e harmônicos entre si e com suas 
funções reciprocamente indelegáveis (CF, art. 2º). A organi-
zação do Estado é matéria constitucional no que concerne 
à divisão política do território nacional, a estruturação dos 
Poderes, à forma de Governo, ao modo de investidura dos 
governantes, aos direitos e garantias dos governados. Após 
as disposições constitucionais que moldam a organização 
política do Estado soberano, surgem, através da legislação 
complementar e ordinária, e organização administrati-
va das entidades estatais, de suas autarquias e entidades 
paraestatais instituídas para a execução desconcentrada e 
descentralizada de serviços públicos e outras atividades de 
interesse coletivo, objeto do Direito Administrativo e das 
modernas técnicas de administração” .

Com efeito, o Estado é uma organização dotada de 
personalidade jurídica que é composta por povo, território 
e soberania. Logo, possui homens situados em determina-
da localização e sobre eles e em nome deles exerce poder. 
É dotado de personalidade jurídica, isto é, possui a aptidão 
genérica para adquirir direitos e contrair deveres. Nestes 
moldes, o Estado tem natureza de pessoa jurídica de direito 
público.

Trata-se de pessoa jurídica, e não física, porque o Esta-
do não é uma pessoa natural determinada, mas uma estru-
tura organizada e administrada por pessoas que ocupam 
cargos, empregos e funções em seu quadro. Logo, pode-se 
dizer que o Estado é uma ficção, eis que não existe em 
si, mas sim como uma estrutura organizada pelos próprios 
homens.

É de direito público porque administra interesses que 
pertencem a toda sociedade e a ela respondem por desvios 
na conduta administrativa, de modo que se sujeita a um 
regime jurídico próprio, que é objeto de estudo do direito 
administrativo.

Em face da organização do Estado, e pelo fato deste 
assumir funções primordiais à coletividade, no interesse 
desta, fez-se necessário criar e aperfeiçoar um sistema ju-
rídico que fosse capaz de regrar e viabilizar a execução de 
tais funções, buscando atingir da melhor maneira possível 
o interesse público visado. A execução de funções exclusi-
vamente administrativas constitui, assim, o objeto do Direi-
to Administrativo, ramo do Direito Público. A função admi-
nistrativa é toda atividade desenvolvida pela Administração 
(Estado) representando os interesses de terceiros, ou seja, 
os interesses da coletividade.

Devido à natureza desses interesses, são conferidos à 
Administração direitos e obrigações que não se estendem 
aos particulares. Logo, a Administração encontra-se numa 
posição de superioridade em relação a estes. 

Se, por um lado, o Estado é uno, até mesmo por se 
legitimar na soberania popular; por outro lado, é necessá-
ria a divisão de funções das atividades estatais de maneira 
equilibrada, o que se faz pela divisão de Poderes, a qual 
resta assegurada no artigo 2º da Constituição Federal. A 
função típica de administrar – gerir a coisa pública e aplicar 
a lei – é do Poder Executivo; cabendo ao Poder Legislativo 
a função típica de legislar e ao Poder Judiciário a função 
típica de julgar. Em situações específicas, será possível que 
no exercício de funções atípicas o Legislativo e o Judiciário 
exerçam administração.

Destaca-se o artigo 41 do Código Civil:

Art. 41. São pessoas jurídicas de direito público interno:
I - a União;
II - os Estados, o Distrito Federal e os Territórios;
III - os Municípios;
IV - as autarquias;
V - as demais entidades de caráter público criadas por 

lei.
Parágrafo único. Salvo disposição em contrário, as pes-

soas jurídicas de direito público, a que se tenha dado estru-
tura de direito privado, regem-se, no que couber, quanto 
ao seu funcionamento, pelas normas deste Código.

Nestes moldes, o Estado é pessoa jurídica de direito 
público interno. Mas há características peculiares distintivas 
que fazem com que afirmá-lo apenas como pessoa jurídica 
de direito público interno seja correto, mas não suficiente. 
Pela peculiaridade da função que desempenha, o Estado é 
verdadeira pessoa administrativa, eis que concentra para si 
o exercício das atividades de administração pública. 
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A expressão pessoa administrativa também pode ser 
colocada em sentido estrito, segundo o qual seriam pes-
soas administrativas aquelas pessoas jurídicas que integram 
a administração pública sem dispor de autonomia política 
(capacidade de auto-organização). Em contraponto, pes-
soas políticas seriam as pessoas jurídicas de direito público 
interno – União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

2. DIREITO ADMINISTRATIVO: CONCEITO, 
FONTES E PRINCÍPIOS;

Direito Administrativo é o ramo do direito público que 
trata de princípios e regras que disciplinam a função admi-
nistrativa e que abrange entes, órgãos, agentes e ativida-
des desempenhadas pela Administração Pública na conse-
cução do interesse público.

Função administrativa é a atividade do Estado de dar 
cumprimento aos comandos normativos para realização 
dos fins públicos, sob regime jurídico administrativo (em 
regra), e por atos passíveis de controle.

A função administrativa é exercida tipicamente pelo 
Poder Executivo, mas pode ser desempenhada também 
pelos demais Poderes, em caráter atípico. Por conseguin-
te, também o Judiciário e o Legislativo, não obstante suas 
funções jurisdicional e legislativa (e fiscalizatória) típicas, 
praticam atos administrativos, realizam suas nomeações de 
servidores, fazem suas licitações e celebram contratos ad-
ministrativos, ou seja, tomam medidas concretas de gestão 
de seus quadros e atividades.

Função administrativa relaciona-se com a aplicação do 
Direito, sendo consagrada a frase de Seabra Fagundes no 
sentido de que “administrar é aplicar a lei de ofício”. A ex-
pressão administração pública possui, segundo Di Pietro, 
no entanto, dois sentidos:

- o sentido subjetivo, formal ou orgânico: em que é 
grafada com letras maiúsculas, isto é, Administração Públi-
ca, e que indica o conjunto de órgãos e pessoas jurídicas 
aos quais a lei atribui o exercício da função administrativa 
do Estado; e

- o sentido objetivo, em que o termo é grafado com 
minúsculas (administração pública), sendo usado no con-
texto de atividade desempenhada sob regime de direito 
público para consecução dos interesses coletivos (sinôni-
mo de função administrativa).

Fontes
São fontes do Direito Administrativo:
- os preceitos normativos do ordenamento jurídico, se-

jam eles decorrentes de regras ou princípios, contidos na 
Constituição, nas leis e em atos normativos editados pelo 
Poder Executivo para a fiel execução da lei;

- a jurisprudência, isto é, reunião de diversos julgados 
num mesmo sentido. Se houver Súmula Vinculante, a juris-
prudência será fonte primária e vinculante da Administra-
ção Pública;

- a doutrina: produção científica da área expressa em 
artigos, pareceres e livros, que são utilizados como fontes 
para elaboração de enunciados normativos, atos adminis-
trativos ou sentenças judiciais;

- os costumes ou a praxe administrativa da repartição 
pública.

Ressalte-se que só os princípios e regras constantes dos pre-
ceitos normativos do Direito são considerados fontes primárias. 
Os demais expedientes: doutrina, costumes e jurisprudência são 
geralmente fontes meramente secundárias, isto é, não vinculan-
tes; exceto no caso da súmula vinculante, conforme sistemática 
criada pela Emenda Constitucional nᵒ 45/04, que é fonte de ob-
servância obrigatória tanto ao Poder Judiciário, como à Adminis-
tração Pública direta e indireta, em todos os níveis federativos.

Fonte: http://www.infoescola.com/direito/direito-admi-
nistrativo/amp/

3. ATO ADMINISTRATIVO: 3.1. CONCEITO, 
REQUISITOS, ATRIBUTOS, CLASSIFICAÇÃO E 
ESPÉCIES; 3.2. INVALIDAÇÃO, ANULAÇÃO E 

REVOGAÇÃO; 3.3. PRESCRIÇÃO.

Fatos da administração, atos da administração e atos 
administrativos

O ato administrativo é uma espécie de fato administrativo 
e é em torno dele que se estrutura a base teórica do direito 
administrativo.

Por seu turno, “a expressão atos da Administração tra-
duz sentido amplo e indica todo e qualquer ato que se origine 
dos inúmeros órgãos que compõem o sistema administrativo 
em qualquer dos Poderes. [...] Na verdade, entre os atos da 
Administração se enquadram atos que não se caracteri-
zam propriamente como atos administrativos, como é o 
caso dos atos privados da Administração. Exemplo: os con-
tratos regidos pelo direito privado, como a compra e venda, 
a locação etc. No mesmo plano estão os atos materiais, que 
correspondem aos fatos administrativos, noção vista acima: 
são eles atos da Administração, mas não configuram atos ad-
ministrativos típicos. Alguns autores aludem também aos atos 
políticos ou de governo”1. 

Com efeito, a expressão atos da Administração é mais 
ampla. Envolve, também, os atos privados da Administração, 
referentes às ações da Administração no atendimento de seus 
interesses e necessidades operacionais e instrumentais agin-
do no mesmo plano de direitos e obrigações que os particu-
lares. O regime jurídico será o de direito privado. Ex.: contrato 
de aluguel de imóveis, compra de bens de consumo, contra-
tação de água/luz/internet. Basicamente, envolve os interes-
ses particulares da Administração, que são secundários, para 
que ela possa atender aos interesses primários – no âmbito 
destes interesses primários (interesses públicos, difusos e 
coletivos) é que surgem os atos administrativos, que são 
atos públicos da Administração, sujeitos a regime jurídico 
de direito público.
1  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de 
direito administrativo. 28. ed. Rio de Janeiro: Lumen ju-
ris, 2015.
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